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LEI N-A 599/90 

DISPÕE SOBRE A POLÍTICA i.füNlCIPAL 

DOS DI REITOS DA CRIAi~ÇA E DO ADO-

LP..SCENTE. 

O PRBF.t:. ITO MUNI CIPAL DF. H!PERATRIZ, ESTA-

FAÇO SABER A rorx:s os SEUS H.i\Bi T'A1Y.fES 'QUE 

A. Cll\-L'.\RA MUNICIPAL DE VEREADORES , AP:ltOVOO E BU SANC.IONo•· 

A SEGUINTE LEI: 
\ . 

TÍTLW I 

DAS DIS:POSIÇÕES GERA.l-S 

Art. 12) - Esta Lei dispõe sobre ·a Pol{ti 

ca Municipal dos direi t .os da Criança e do Adole-scente e 

d;:.s 1Nntas gera-is para a sua adequada âplicação·, nos te,! 

mos da Lei nst 8.069 de 13/07/90. 

Art. 22) - O a tendimento dos direitos da 
- , 

criança e do adolescent.e no Munic1pio de I mperatriz-Ma., 

será feito através das Pollticas Sociais Bas:icas .de Edu~ 
- , -c aça.o, Saude, Recrea9ao, Esportes, Cu ltura, .Lazer, Pró-

f issionalização e outr as, assegurando-se em t0das elas o 

tratamento com -di gnidade e respeito à liberdade e à con -
vivência f anliliar e coruunitári·a.. 

Art. 32) - Aos que dela necessitarem será 

pres í: ada a a;ssist:ência· social, em caráter supletivo • 

. Parágrafo Único - :ã vedadá. a criar,:ão de 

programas de caráter su1)letivo sem a prévia deliberação• 

do Conselho Municipal dos direitos da criança e do acto- · 

·~ . 
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les cente. 

Art. 42) - Fica cri ado no Munic!pio o Se,! 

viç o Especial de Prevenção e at endi mento médico e psico­

social às vf timas de negligência, maus-tratos, explor_ã ' 

ção, abuso, crueldade e opressão • 

. Art. 52) - Fica criado pela municipalida~ 

de o Serviç o de Identificação. e. localização de pais, re_! 

ponsáveis, crianças e adolescentes desaparecidos. 

' ' 

Art. 62) - ô Município propiciará a pro-

t eção jur!dico-social aos que dela necessi'tarein, por 

meio d e entidades de def e s a dos direitos da Cria~ça e do 

Adolesc ente. 

Art. 72) - Caberá ao Conse l ho Municipal ' 

dos Direitos da Cria nça e do Adolescen ~e definir a im­

pl ant ação, expedir nor n1a s par a a or~anização e o funcio­

namento dos Serviços cri :'.l.dos nos te r 111os dos a r.tigos 42 e 

51l, bem como para a cr i a.ção do serviço a que se refere ·o 

Art. 6A. 

TÍTULO II 

DA POLfTI CA D.E ATfu"lfDHl:ENTO 

C.'\PfTuto I 

D.\S DISPOS1ÇÕES PRELH!I NARES 

Art. 8Q) - A Polít ica de Atendi mento dos 
, 

Direi tos da Criança e do Adolescente ser a 3arant~da atr.! 
, , ... 

ves dos seguintes orgaos: 

I - Consel ho Mu n i cipal de Defesa e · Pron;t.2 

dos Direitos da Cria nça e .do Adolescente; 

II - Fundo Muni cipal dos Direitos da Cri-
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ança e do Adolescente; 

III - Conselho Tutelar dos Direitos da. 

Criança e do Adolescente . 

CAPfrULO II 

DO CONSELHO .MUNI CIPAL OOS DIREI'IO.S DA 

CRIANÇA TI 00 AOOLESCENT~ 

SEÇÃO I 

DA CRIAÇÃO E NATUR.f:.ZA DO CDNS.ELHO 

Art. 92) - o· Conselho ?-iunicipal dos Di­

r ei tos da Criança e do Adoleséente, com. mandato de 02 

anos podendo ser reconduzido ~ o Órgão deliber a tivo e 

cont r ol ador das ações em todos os nlveis, assegurada a 

participação popular paritária. por 1«ieios de organizações 

r epresent a tivas. 

SEÇÃO II 

DA C0~1PE'I':tNCIA 00 OJNSEUiO 

Art. 10) - Compete ao Cons elho Municipal 

dos Direitos da Criança e elo Adolescente: 

I - Formular a Pol!tica Mun.{cipal dos 

Dire i tos da Criança e do Ado l escente , fixando prlJ>tid;! t 

des par a a consecução das ações , a capt açã o e a aplic.! t 

ção de r ecursos; 

II Z 1 1 - d 1' . · - e a r pe a execuç ao .essa :;>o 1 tica, 

atendidas as peculiaridades das crianças e dos aclolescen -
tes , de suas fam:Ílias , de seus grupos de visi nllança, e 

dos bairros ou zona urbana ou rural em que s e localizem; 

III- Formul ar as prioridades a s erem in­

cluídas n~ pl anej ament o do .Munic!pio, em tudo que se re-
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fira ou possa afetar a.s c ondições .de vida da$ çrianças e 

dos adolescentes; 

IV - Estabe lecer critérios, formas e 

meios de fiscalização de tudo quanto se execut~ no Muni­

cípio, que possa afetar as suas deliberações; 

V - Registrar as entidades não governa ' 
. -

ment ais de !].tendlmento dos dire i tos da criança e do ado-

l escente que mantenham pro~ramas de: 

a) orientação e apoio sócio-familiar; 

b) apoio sÓ~io-educativo eo meio aberto; 

c} colocação sÓcio-fa.railiar; 

d) abrigo; 

e) liberdade assistida; 

f) seroili.berdade; 

g) internação. 

fazendo cumprir as normas previstas no .~ 

tuto da criança e do adolescente (Lei Federal 8.069) . 

VI - Registrar os progr ai.tas a que se ref!;_ 

re o inciso anterior da~ entidades governaiilentais e não 

gover namentais que operem no Mun.ic:!p:io , f ilz.ebdb cumprir' · 

a s normas cons ';antes do mesmo Estatuto; 

VII- Regular.1entar, organizar, cooroenar)' 

bem cono ac1otar todas :_.)rovidências que julgar ~ab!veis ' 

para a e l eição e a posse dos membros do c .. rnselho, ou 

Con.selhús Tut e b .res do Municfpio. 

VIII- Dar :.-'osse aos ~embros do Conselbo Tu -
t e lar, conceder licença a .:> s mes.aos , nos termos do respe_s 

tivo regul amento e decla rar vaeo o posto por perda do 

mandato, nas hipóteses previs tas nesta Lei; 



3 ·Münl~ipio de Imperatriz - MA. 
-------- PREFE·ITUR·A 'MUNICIPAL 

. - O SI li A l DºA. ESPERANÇA 

IX - Da r posse a seus membros nos te r mos 

de seu Regimento Interno. 

SEÇÃO III 

DC$ r.::s~~i3ROS DO CCNSELHO 

Art. 11) - O Co nselho Municipal dos Dire,! 

tos da Criança e do Ad<:J lesct~nte é compo~to de 14 mt:mbrof, 

sendo: 

I - 07 t.i1embros r epr esenta.11<10 o Poder P.!! 
b lico indicados pelo Cb .!fe do Execu t i vo Municipa l, pe.! ' 

t e ncente as Secret a r ias e Órgãos que diretamen ~ e dese.!l • 

volvam ações volt ad 1s pa r a o atendi mento dos direitos da 

Criança E:! do Adolescente; 

II 07 membros indic.::tclos pelas or ...:aniz_! 

ções r e presentativas c~a participação po pular volt adas P.! 

ra o a t endi mento e defesa ~os direitos da Criança e do 

Adolescente; 

Parág r ílfo Ú:nico - Não poderá s<:?r indicado 

para o Conselho Municipal ou per mane cer como Conselheirq 

aquele· q ue f or c o ndenado por sentença irrecorr!vel, pe la 

pr:Ític a de crime ou co n t r avenção. 

A.rt. 12) - A f unção de ~embros do Con.~!. ' 

lho é considerada de i nteresse pÚblico r elevante e não • 

' sera remuner ado. 

CAPÍTULO III 

DO FUNDO MUNI CIPAL DOS DI REITOS DA 
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SB;ÃO I 

D,\ Cí:.I AÇ1o E NATlm.JZA DO FUNDO 

Art. 13) - Fic a cri ado o Fun,..io Municipal 

dos Dire itos da Criança e do Adol esc ente, como capt_! ' 

dor e aplicado r de r ecursos a ser<:m utilizados se;;;undo' 

as deliberações do Conselho dos Di reitos , ao qual é 

gão vinculado. 

SEÇÃO II PA C01YiPh'T!:NCIA DO FUNDO 

Art. 14) - Compet e ao Fundo Municipal: 
.. 

, 
º!. 

· I - r egi strar os r ecursos orçar.lentários' 

prÓp r _i os do ~iunic!pio ou a e l e tr ansfE' ridos em ben~fÍ ' 

ci o das Crianças e dos Ado l escentes p e lo Estado ou pela 

União; 

iI- r~gist rar o s r e cursos capt ados pelo' 
u • , • , ... • ... 
,,,un1cip10 atr aves de convenios , o u por doaçoes ao Fu_a ' 

do; 

III- man ter o cont r ol e escritura ! das 

aplicações fin :;..ncei r as l e vadas a ef e ito no l·íttliicfpio, ' 

nos t ermos d.as resoluções do Conselho d.os Direi tos; 

IV- liber ar os recursos a s e r em. aplic_! ' 

elos em beneflcio de crianças e ~dolescente , nos te r mos' 

d as r eso lu.;Ões do Cons elho dos Direitos; 

V - acminist r .,. r os recursos especff i cos' 

p a r a os pro3 r~,as d e ate~diwento Gos direi tos da cria n­

ça e do a d o l esce nte , s ee un;.!o as resoluções do Conselho' 

dos Dir eitos. 

Art. 15) - O Fundo ser á re~ulament ado 

por Rc sol uçio expedida · pelo Cons~lbo dos Dir eitos. 
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· C.u;tf TULO IV 

DóS CONSELHOS TUTELARES Da> DI REITOS DA 

CR.Ifü'-lÇA a DO ADOLESCElfI'E 

sr.ç;to 1 

DA CRIAÇÃO E NATUREZA DOS CO.'SS.E.LHOS 

Art. 16 - Picam cri ados 02 Conselbos Tu-
, 

telares dos Direitos da Criança e do Adolescente , or-

gãos permanentes e autônomos, a. serem instalados cron.2 

l ogi ca, funcional e geogr af ica.mente nos t erwos de r es.2 

luções a serem expedi dos pelo Conselho dos Direitos. 

Parágr a fo lQ) - O local, dia e hor~rio ' 

de funci onamento dos C::inselhos Tute l a r es serão <leter m,! 

n a.dos pei.o Conselho Municipal dos Direitos . 

Parágrafo 2Q) - A cr i ação de novos Cons~ 

l hos Tut e l :tres dependerá de pr évia apr ovação do Conse-

lho dos Di reitos da Criança e do Adolescente. 

SEÇÃO II 

DOS :;.Ea\1BR~ E DA 0:11-íPETÍ.NCI A DO CONSELHO 

~rt . 17) - Cada Conselho Tutelar será 

composto de c ·nco menbr os com mandato de três anos , 

permi tida uma reeleição. 

Art. 18 ) - P~ ra c ada Conselho haverá 
, 

i eual numero de sui: le11tes , r espeit ada a o r dem de vota-

ções. 

Art. 19) - C •)iilpete aos Conselhos Tutela.-

r es zel?.r pelo atendi1.1~ml:o r1os dire i t os de Crianças e 

Adolescentes, cumprindo as atribui ções no Es tat uto da 

Criança e do Adolescen te. 
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si;çlo 111 

D,\ ESCOUJA DOS COOSELHEIR.OS 

Art. 20) - são requisitos par& candidat&;! 

se e exercer as funções de membro ~o Conselho Tutelar: 

1 - reconhecida idoneidade mor.ali 

II - idade superior . a 21 an<as 
Ill- res~dir no MuAic!pio 

IV - di~loma de 2t Grau ou Superior; 

V - reconhecida. e:>1Jperiênci1. de, llQ m!ni­

mo doia a'?oa, .no trato com crianças e adolescentes. 

Art. 21) - Os Conselheiros serio eleitos ' 

pelo voto f acultativo dos cidadãos do Município, em elei­

ções regulamenta.das pelo Conselho dos Dueit.•a e coordeJ!! 

das por Comissão- especialmente designada pelo mesmo Cons_! 

lho. 

Parágrafo '1nico - Caberá ao Conselho doa 

Direitos prever o registro individual da.a candidaturas, • 

processo eleitoral, proclamação dos eleitos e posse doa ., 

Conselheiro•. 

Art. 22) - o processo eleitora.! de escolha 
' • ' 1 ' 

dos membros dos Conselho$ Tutelares aexá presidido e fis­

calizado na forma da. Lei. 

SBÇÃO IV 

DO EXERCf CIO DA PUNÇÃO .B DA. 

RBtmmR.ç ÃO DC6 COGWIEIR.CS 

Art. 23) - O exerc!c-io efetivo da -funQão' 

de Conselheiro constituirá.. serviÇo re;leyante, estabelece­

rá presunde crime comum até julgamento clef ini.tivo. 
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Art. 2.4) - N1:: ~ualida.de de membros eleitos 

por man<5a to , os Conselheiros · não serão funcionários dos' 

quadros da Administração M~n~cipa,1, mas terão remuner.! 1 

ção fixada pelo Conselho · doi:; Direitos, tot:iando por base' 

os n.!veis do funcional.ismo pÚblico d~ seu nf vel ele esco-

l ar ida.de. 

Paráer afo 6nico - O servidor pÚblico em 

exercfcio de manda t o d~ Conselhe~ro, . ficará afastado de 

seu cargo, .. emprego ou fµnção, podendo optar pela sua re­

mune ração, ou perceber 1·espectiva complement ação. 

SEÇÃO 'V 

DA PE.11.D:\ oo' ;:~A.Nll\TO E DOS r .:P.EDIMENTOS 

DOS CONSEUIEI ROO 

Art. 25) - Perderá o ::Jandato o Conselheiro 

que for conde:1ado .por sentença. irrecorrível, pela práti­

ca de crime ou contravenção. . . 

Parágr afo 'Ônico - Verificada a hipótese 

previs ta neste artigo, o Cd~selho de Di.reitos declarará• 

vago o posto de Consclhe.fro , d.ando posse imedi1ta ao prJ; 

meiro suplente, 

Art. 2($)- - S.ão ) mpedidhs, de ser:vir no Cori-

selho, ir.a rido e mulher asce.nd~n~e e descendente, sogro e 

genro ou nora, irmã0s , cu~1ndos durante o cunhadio, tio 

e sobrinho, ·pa.<lrasto ou madras.ta e enteado. 

Parágrafo Único - Es-ten<le- sc o impedimento 

do Conselheiro, na f o rma deste artigo, em relação à aut.o -
j udiciária e ao representante do Ministério[.Úbli-

atuação na justiça da infância e da juventude, em 



 


